
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3026885 - MT (2025/0318235-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LEONARIO GOMES MUNIZ 
ADVOGADOS : ANTONIO AUGUSTO PAES DE BARROS - MT014146O

LEONARIO GOMES MUNIZ - MT150720
AGRAVADO : ESTEFANY PAULA E SILVA 
ADVOGADO : DAVID OTERO DE SOUZA - MT24718A

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA

RECONSIDERADA.  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  DEFICIÊNCIA DE

FUNDAMENTAÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  284  DO  STF.

CITAÇÃO POR HORA CERTA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PAS DES

NULLITÉ  SANS  GRIEF.  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO.

DESNECESSIDADE SEM PREJUÍZO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA

N.  211  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL

CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do

agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica.

2. O objetivo recursal é decidir se: (i) houve impugnação específica dos

fundamentos  de  inadmissibilidade  do  apelo  nobre;  (ii)  a  alegada

violação do art. 489, § 1º, do CPC está adequadamente demonstrada;

(iii) a citação por hora certa é nula por ausência de diligências; (iv) a

não observância ao prazo do  art.  334 do CPC para a audiência de

conciliação  acarreta  nulidade;  (v)  a  prescrição  quinquenal  pode  ser

reconhecida no especial sem prévio debate na origem.

3. A ofensa ao  art. 489, § 1º, do CPC é alegada de forma genérica,

sem  particularização,  configurando  deficiência  de  fundamentação  e

atraindo, por analogia, a Súmula n. 284 do STF.

4. A citação por hora certa é válida quando atendida sua finalidade de
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ciência  e  defesa.  Com atuação  de  curador  especial  e  ausência  de

demonstração  de  dano,  não  há  nulidade,  sob  o  princípio  da

instrumentalidade das formas.

5.  A  audiência  de  conciliação é  medida autocompositiva  e  sua não

realização  não  acarreta  nulidade  sem  prejuízo  concreto,  sobretudo

com  revelia,  atuação  de  curador  especial  e  pedido  de  julgamento

antecipado.

6. A prescrição quinquenal não pode ser apreciada no especial sem

prévio  enfrentamento  pela  instância  ordinária.  Matéria  de  ordem

pública também exige prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211

do STJ.

7. Agravo interno provido para conhecer do agravo para conhecer em

parte do recurso especial e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de  23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente
do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.  Ministro  Moura
Ribeiro. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3026885 - MT (2025/0318235-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LEONARIO GOMES MUNIZ 
ADVOGADOS : ANTONIO AUGUSTO PAES DE BARROS - MT014146O

LEONARIO GOMES MUNIZ - MT150720
AGRAVADO : ESTEFANY PAULA E SILVA 
ADVOGADO : DAVID OTERO DE SOUZA - MT24718A

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA

RECONSIDERADA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DEFICIÊNCIA DE

FUNDAMENTAÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  284  DO  STF.

CITAÇÃO POR HORA CERTA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PAS DES

NULLITÉ  SANS  GRIEF.  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO.

DESNECESSIDADE SEM PREJUÍZO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA

N.  211  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL

CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do

agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica.

2. O objetivo recursal é decidir  se: (i)  houve impugnação específica

dos fundamentos de inadmissibilidade do apelo nobre; (ii) a alegada

violação do art. 489, § 1º, do CPC está adequadamente demonstrada;

(iii) a citação por hora certa é nula por ausência de diligências; (iv) a

não observância ao prazo do art.  334 do CPC para a audiência de

conciliação  acarreta  nulidade;  (v)  a  prescrição  quinquenal  pode ser

reconhecida no especial sem prévio debate na origem.

3. A ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC é alegada de forma genérica,

sem  particularização,  configurando  deficiência  de  fundamentação  e

atraindo, por analogia, a Súmula n. 284 do STF.

4. A citação por hora certa é válida quando atendida sua finalidade de

ciência  e  defesa.  Com atuação  de  curador  especial  e  ausência  de

demonstração  de  dano,  não  há  nulidade,  sob  o  princípio  da

instrumentalidade das formas.

5.  A audiência  de conciliação é  medida autocompositiva  e  sua não
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realização  não  acarreta  nulidade  sem  prejuízo  concreto,  sobretudo

com  revelia,  atuação  de  curador  especial  e  pedido  de  julgamento

antecipado.

6. A prescrição quinquenal não pode ser apreciada no especial sem

prévio  enfrentamento  pela  instância  ordinária.  Matéria  de  ordem

pública  também exige  prequestionamento.  Incidência  da  Súmula  n.

211 do STJ.

7. Agravo interno provido para conhecer do agravo para conhecer em

parte do recurso especial e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  LEONÁRIO  GOMES  MUNIZ

(LEONÁRIO)  contra  decisão  de  relatoria  do  Ministro  Presidente  desta  Corte,  que

não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  porque  não  foram  impugnados

especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre.

Nas razões do presente inconformismo, LEONÁRIO alegou que (1) não é

caso de incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ; (2) foram violados os arts. 242 e 252

do NCPC, na medida em que os vícios da citação por hora certa foram detalhadamente

indicados; (3) foi afrontado o art. 334, caput,  do NCPC, porque não foi observado o

prazo para a audiência de conciliação; e (4) foram ofendidos os arts. 206, § 5º, I, do

CC/2002, 25-A da Lei n. 8.906/1994 e 489, § 1º, IV e VI, do NCPC, uma vez ser cabível

o reconhecimento da prescrição quinquenal, por se tratar de matéria de ordem pública. 

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 380).

É o relatório.

VOTO

De  fato,  verifica-se  que  LEONÁRIO,  nas  razões  do  agravo  em  recurso

especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do

apelo nobre.

Dessa forma,  torno sem efeito  a decisão agravada e passo à análise do

recurso especial.

Do recurso especial

Nas razões do apelo nobre, interposto com fundamento na alínea a, inciso III,

do art. 105 da CF, LEONÁRIO alegou ofensa aos arts. 242, 252, 253, 334 e 489, § 1º,

IV  e  VI,  todos do CPC;  art.  206,  §  5º,  I,  do  CC e art.  25-A da Lei  n.  8.906/1994.

Sustentou que (1) o julgado não ficou fundamentado de forma adequada; (2) deve ser

declarada a nulidade da citação por hora certa, porque não foram esgotadas todas as

diligências necessárias a sua efetivação; (3) não foi observado o prazo de pelo menos
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20 (vinte) dias de antecedência para a realização da audiência de conciliação; e, (4)

deve  ser  reconhecida  a  prescrição  quinquenal,  por  se  tratar  de  matéria  de  ordem

pública. 

O inconformismo não merece prosperar. 

(1) Da ausência de fundamentação

LEONÁRIO alegou ofensa ao art. 489, § 1º, IV e VI, do CPC. Sustentou que

o julgado não ficou fundamentado de forma adequada.

Vale  pontuar  que,  na  via  estreita  do  recurso  especial,  é  exigível  a

demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como

a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido

nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos

como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de

fundamentação,  em conformidade com a  Súmula  n.  284  do  STF: É  inadmissível  o

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia.

No  presente  caso,  da  leitura  das  razões  do  especial,  verificou-se  que

LEONÁRIO não apresentou argumentos claros e concatenados no tocante ao alegado,

mas apenas ilações genéricas, pois se limitaram a indicar que os vícios suscitados nos

embargos de declaração opostos na origem não foram sanados.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.
PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO. ALEGAÇÃO GENÉRICA
DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI  FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.
284  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  VERBETES  SUMULARES  N.  7  E  83  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição
de  ofensa  ao  dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o
entendimento  da  Súmula  n.  284  do  Supremo  Tribunal  Federal.
Precedentes.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.931.592/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta  Turma,  julgado  em  12/9/2022, DJe  de  19/9/2022 –  sem
destaque no original)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
OMISSÃO.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  SÚMULA  284/STF. 2.  TESE
SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULAS  N.  283  E  284/STF. 3.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  E
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TERMO INICIAL. SÚMULA N.  83/STJ. 4. ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO
DO  CONTRATO  NÃO  CUMPRIDO.  SÚMULA  N.  7/STJ. 5.
AGIOTAGEM  NÃO  CARACTERIZADA.  JUROS  PACTUADOS  NOS
LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO
CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  É deficiente  a  fundamentação do recurso especial  em que a
alegação de ofensa ao art.  1.022 do  CPC/2015 se  faz  de forma
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos
quais  o  acórdão  se  fez  omisso,  contraditório  ou  obscuro.
Incidência da Súmula 284 do STF.
[...]
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.107.815/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  15/8/2022, DJe de  18/8/2022 –
 sem destaque no original)

(2) Da citação por hora certa

LEONÁRIO alegou afronta aos arts. 242, 252 e 253 do CPC. Sustentou que

deve ser declarada a nulidade da citação por hora certa, porque não foram esgotadas

todas as diligências necessárias a sua efetivação.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

Em  que  pese  devidamente  citado,  id.  10457385,  o  requerido  não
apresentou contestação, id. 116064008, sendo decretada a sua revelia,
id.  121890731.  Na mesma decisão que decretou a  revelia  da parte
requerida, a autora foi  intimada para especificação de provas, tendo
pugnado pelo julgamento antecipado da lide, id. 123962199.
[...]
Quanto  às  nulidades  aventadas  (a  ausência  de  citação  válida  e
inobservância do prazo de 20 dias da citação para a audiência) o réu
foi, tenho que não merecem prosperar, posto que citado por hora certa,
conforme  certidão  de  id.  104517385,  sendo-lhe  nomeado  curador
especial,  o  qual  apresentou  sua  respectiva  contestação  (id.
153148222),  de  modo  que  não  há  falar  em  qualquer  nulidade
processual, ante a inexistência de prejuízo, tampouco, em violação aos
artigos 242 e 334, ambos do CPC. 
Assim, rejeito as preliminares (e-STJ, fls. 215/216). 

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no

sentido de que, em nosso sistema processual, à luz do princípio pas des nullité sans

grief,  não  se  decreta  a  nulidade  da  citação  quando  não  estiver  concretamente

demonstrado o prejuízo, conforme ficou evidenciado no aresto recorrido.

A propósito, seguem os precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  COTAS  CONDOMINIAIS.  CARTA  DO  ART.  254  DO
NCPC.  MERA  FORMALIDADE.  NULIDADE.  PREJUÍZO.
NECESSIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1. A carta aludida no art. 254 do NCPC, correspondente ao art. 229 do
CPC/73, destinada  à  ciência  da  parte  ré,  consiste  em  mera
formalidade, não configurando requisito de validade da citação por hora
certa.
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2.  Não  se  reconhece  nulidade  sem  que  esteja  evidenciado  o
prejuízo  decorrente  da  inobservância  da  regra  processual  em
discussão.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.380.480/MG, de minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024 – sem destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.  AUSÊNCIA  DE
NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL A ALGUNS RÉUS REVÉIS.
JULGAMENTO  DE  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
RECONHECIMENTO  DE  NULIDADE  DOS  ATOS  PROCESSUAIS.
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  O  reconhecimento  da  nulidade  de  atos  processuais  exige
efetiva  demonstração  de  prejuízo  suportado  pela  parte
interessada,  em respeito  ao  princípio  da  instrumentalidade  das
formas (pas de nullité sans grief).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp n.  1.669.058/TO, relatora  Ministra  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  Quarta  Turma,  julgado  em  3/4/2018, DJe  de
11/4/2018 – sem destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
VIOLAÇÃO AO ART. 229 DO CPC/1973. FUNDAMENTO AUTÔNOMO
E SUFICIENTE NÃO ATACADO.  SÚMULA  283/STF. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
[...]
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no  sentido  de  que,  em  nosso  sistema  processual,  À  luz  do
princípio pas des nullité sans grief, não se decreta a nulidade da
citação  quando  não  estiver  concretamente  demonstrado  o
prejuízo (REsp n. 898.167/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
5ª Turma, DJe 01.12.2008) (REsp  555.360/RJ, Rel. Ministro ALDIR
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em  04/06/2009,
DJe de 29/06/2009)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AgRg  no  AREsp  n.  797.151/MS, relator  Ministro  RAUL
ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  21/2/2017, DJe de  14/3/2017 –
 sem destaque no original)

Dessa forma, a finalidade da citação – dar ciência e viabilizar a defesa – foi

atingida, pois houve atuação do curador especial, com contestação e tramitação regular

até  o  julgamento,  razão  pela  qual  não  há  falar  em  declaração  de  nulidade  sem

demonstração de dano específico.

(3) Do prazo para a realização da audiência de conciliação

LEONÁRIO alegou  violação  do  art.  334  do  CPC.  Sustentou  que  não  foi

observado o prazo de, pelo menos, 20 (vinte) dias de antecedência para a realização

da audiência de conciliação.
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A esse respeito, o Tribunal estadual concluiu pela ausência de prejuízo na

hipótese,  pois  o  agravante foi  devidamente citado,  tendo-lhe sido nomeado curador

especial que apresentou sua contestação (e-STJ, fl. 216).

Nessa linha, esta Corte Superior adota o entendimento de que a ausência de

realização de audiência de conciliação não é causa de nulidade do processo quando a

parte não demonstra prejuízo pela não realização do ato processual, conforme ocorreu

no caso dos autos. 

Ilustrativamente, vejam-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  COTAS  CONDOMINIAIS.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ALEGAÇÕES  DE  NULIDADE  PROCESSUAL.
CITAÇÃO  POR  HORA  CERTA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.  SÚMULA
7/STJ.
1.  Configurada  a  suspeita  de  ocultação  do  citando,  mediante
certificação  do  oficial  de  justiça  com  descrição  das  diligências
realizadas, mostra-se válida a citação por hora certa, nos termos dos
arts. 252 e 253 do CPC.
2. Tratando-se de ação de cobrança de cotas condominiais, incumbe
aos réus, na condição de condôminos, a demonstração do pagamento
ou  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,
sendo desnecessária a exibição de documentos pelo requerente.
3.  Ausência  de  nulidade  pela  não  realização  de  audiência  de
conciliação quando não demonstrado prejuízo concreto às partes,
considerando  que  a  composição  pode  ser  buscada  a  qualquer
tempo no curso do processo, conforme faculta o art. 139, V, do
CPC.
[...]
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n.  2.812.807/RS, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado
em 13/10/2025, DJEN de 17/10/2025 – sem destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.  AÇÃO  DE
DESPEJO  C/C COBRANÇA.  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO.
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE
DEFESA  CARACTERIZADO.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM
PARA  INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO
PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada. Novo
exame do efeito.
2.  A  ausência  de  realização  de  audiência  de  conciliação  não  é
causa de nulidade do processo quando a parte  não demonstra
prejuízo pela não realização do ato processual, conforme ocorreu
no caso dos autos.
[...]
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo  exame  do  feito,  conhecer  do  agravo  para  dar  provimento  ao
recurso especial.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.968.508/PE, relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
Quarta  Turma,  julgado  em  14/2/2022, DJe  de  24/2/2022 – sem
destaque no original)

Documento eletrônico VDA57881695 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 22/06/2026 14:12:28
Código de Controle do Documento: 87abd254-d192-4d68-b3e3-cd9ad2cf5212



AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE
DESIGNAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO.  INEXISTÊNCIA
DE  NULIDADE.  PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.  PLANO  DE
SAÚDE.  RECUSA  INDEVIDA.  DANO  MORAL.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  A  ausência  de  realização  de  audiência  de  conciliação  não  é
causa  de  nulidade  do  processo,  especialmente  quando a  parte
não  demonstrar  qualquer  prejuízo  pela  não  realização  do  ato
processual.
2. A decretação de nulidade depende da demonstração de prejuízo
à parte que alega.
3. A Corte de origem concluiu que a conduta da parte recorrente, que
recusou tratamento médico foi infundada, acarretando a necessidade
de reparação em danos morais, o que não pode ser alterado nessa via
extraordinária, haja vista o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  1.690.837/SE, relator  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  Quarta  Turma,  julgado  em  26/4/2021, DJe  de
28/4/2021 – sem destaque no original)

Ora, se nem mesmo a ausência de realização da audiência de conciliação é

considerada causa de nulidade do processo, se inexistente concreta demonstração de

prejuízo,  com  muito  mais  razão  há  de  ser  afastada  a  tese  de  nulidade  pela

inobservância do prazo de antecedência de 20 dias, considerada a apresentação da

contestação pelo curador especial.

(4) Do prazo prescricional

LEONÁRIO também alegou ofensa aos arts. 206, § 5º, I, do CC/2002 e 25-A

da Lei n. 8.906/1994. Sustentou que deve ser reconhecida a prescrição quinquenal, por

se tratar de matéria de ordem pública. 

Sobre o tema, assim decidiu o TJMT:

Acerca da prejudicial de mérito alegada (prescrição), bem como, que
houve a negativa da outorga de assinatura no documento denominado
(termo de  quitação)  referente  ao  contrato  celerado  entre  as  partes,
tenho que tais matérias não merecem conhecimento nesta fase, por
tratar-se de inovação recursal, sob pena de supressão de instância. 
À  vista  disso,  é  fato  que  a  inovação  nesta  fase  recursal  objetiva
entendimento  diverso  do  nobre  magistrado,  não  aplicado  ao  caso,
sequer  analisado,  repiso,  porque  não  foi  alegado  em  sede  de
contestação. 
Logo,  é de clareza solar  a existência de inovação recursal  e a sua
apreciação resta demonstrada fora do pedido debatido no juízo, motivo
pelo qual a sua análise não pode ser realizada (e-STJ, fl. 222).

Nesse  contexto,  os  conteúdos  normativos  dos  dispositivos  tidos  por

contrariados, que dispõem acerca da prescrição quinquenal, não foram debatidos, nem

mesmo após a oposição dos embargos de declaração, de modo que está ausente o

indispensável requisito do prequestionamento.
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Incide,  portanto,  a  Súmula  n.  211  do  STJ: Inadmissível  recurso  especial

quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi

apreciada pelo Tribunal a quo.

Registre-se  que,  para  eventual  reconhecimento  do  prequestionamento

implícito, caberia à parte alegar, nas razões do recurso especial, violação do art. 1.022

do CPC, o que não ocorreu no caso.  

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  FRAUDE.
DADOS  BANCÁRIOS.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
INCIDÊNCIA. FORTUITO INTERNO. SÚMULAS N. 297 E 479 DO STJ.
FATO  DE  TERCEIRO.  NECESSIDADE  DE  VERIFICAÇÃO  DAS
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  REVISÃO.  NÃO  CABIMENTO.
DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.  JUROS  DE  MORA.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL.  SÚMULAS  N.  211  DO  STJ  E  282  DO  STF.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
4. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por
violados,  a  despeito  da  oposição  de  embargos  declaratórios,
inviabiliza  seu  reconhecimento  na  instância  extraordinária,  por
falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ
e 282 do STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  1.907.225/RJ, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023 –
sem destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SEGURO. AÇÃO DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA.
ARTS.  7º,  344,  348  E  349  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
VIOLAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº
211/STJ. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ARTS. 186 E
927 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial,  a  despeito  da  oposição  de  declaratórios,  impede  seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de
Processo Civil de 2015), em recurso especial, exige que no mesmo
recurso  seja  indicada  violação  do  art.  1.022  do  Código  de
Processo Civil de 2015, para que se possibilite ao órgão julgador
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei.
[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.126.957/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de
10/3/2023 – sem destaque no original) 
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De  qualquer  sorte,  as  questões  de  ordem  pública,  embora  passíveis  de

conhecimento  de  ofício  nas  instâncias  ordinárias,  necessitam  do  requisito  do

prequestionamento,  no  estreito  âmbito  do  recurso  especial,  o  que  não  ocorreu  na

hipótese.

Ilustrativamente:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. AUSÊNCIA
DE  COTEJO  ANALÍTICO  PARA  COMPROVAÇÃO  DO  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL.
[...]
3. O conhecimento do recurso especial pressupõe que as matérias
suscitadas tenham sido efetivamente debatidas e decididas pelo
tribunal de origem, sob pena de ausência de prequestionamento,
conforme a Súmula nº 282/STF e nº 211/STJ.
4.  Mesmo  o  prequestionamento  implícito  exige  que  a  matéria
tenha sido efetivamente enfrentada pela instância ordinária, sendo
insuficiente a mera oposição de embargos de declaração.
A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  o
prequestionamento é  exigível  inclusive  para  matérias  de ordem
pública.
[...]
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  n.  2.817.194/ES, relatora  Ministra  DANIELA  TEIXEIRA,
Terceira Turma, julgado em  17/11/2025, DJEN de  24/11/2025 – sem
destaques no original)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  CÁLCULO  DA  QUANTIA  DEVIDA.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  PREQUESTIONAMENTO.  REMESSA  À
CONTADORIA.  CUSTAS  PROCESSUAIS.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A alegação de ilegitimidade ativa do exequente não pode ser
conhecida  por  ausência  de  prequestionamento,  conforme
exigência  consolidada na  jurisprudência  do STJ,  inclusive  para
matérias de ordem pública.
[...]
5.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
parcialmente provido.
(REsp n.  1.582.941/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
Quarta  Turma,  julgado  em  10/11/2025, DJEN de  18/11/2025 – sem
destaque no original)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TEMPESTIVIDADE.
RECURSO.  COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.  POSSIBILIDADE.
QUESTÃO DE ORDEM. CORTE ESPECIAL. LITISCONSÓRCIO
PASSIVO  NECESSÁRIO.  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  QUESTÃO  DE
ORDEM  PÚBLICA.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
SÚMULA  Nº  282/STF. MULTA  POR  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.
CARÁTER PROTELATÓRIO. INEXISTÊNCIA.
[...]
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5.  As  questões  de  ordem  pública,  embora  passíveis  de
conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem
do requisito do prequestionamento, no estreito âmbito do recurso
especial.
[...]
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  n.  2.670.514/MG, relator  Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 26/9/2025 –
sem destaque no original)

Nessas condições, DOU PROVIMENTO ao agravo interno

para CONHECER do  agravo, CONHECER em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa

extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

Considerando  a  aplicabilidade  do  NCPC,  MAJORO  em  5%  o  valor  dos

honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de LEONÁRIO, nos termos

do art. 85, §§ 2º e 11, do CPC.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o meu voto. 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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